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data relativamente da cessação de vigência ou da suspensão 
da aplicação.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a 
receção da última notificação, por escrito e por via diplo-
mática, de que foram cumpridos os requisitos de Direito 
interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 17.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for as-
sinado submetê -lo -á para registo junto do Secretariado 
das Nações Unidas imediatamente após a sua entrada em 
vigor, nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações 
Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da 
conclusão deste procedimento e indicar -lhe o número de 
registo atribuído.

Feito na Cidade do Mindelo, aos dois dias do mês de 
dezembro de 2012, em dois exemplares originais na língua 
portuguesa, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:
José Pedro Aguiar Branco, Ministro da Defesa Nacional.
Pela República de Cabo Verde:
Jorge Homero Tolentino Araújo, Ministro da Presidência 

do Conselho de Ministros e da Defesa Nacional. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 97/2015

Recomenda ao Governo a abertura de um inquérito que permita 
esclarecer o desaparecimento dos arquivos do EMGFA, MDN 
e MNE da correspondência oficial entre estes organismos com 
referência à exportação de material de guerra para o Irão.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que determine a abertura de um rigoroso inquérito que per-
mita esclarecer cabalmente o desaparecimento dos arquivos 
do Estado Maior General das Forças Armadas, Ministério 
da Defesa Nacional e Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da correspondência oficial cruzada entre estes três orga-
nismos com referência à exportação de material de guerra 
para o Irão, nas datas de 2 e 9 de dezembro de 1980 e 26 de 
janeiro de 1981. Esta correspondência foi identificada pela 
Inspeção Geral de Finanças (IGF) no livro de registo de 
correspondência do Gabinete do EMGFA.

Aprovada em 3 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 98/2015

Recomenda ao Governo a salvaguarda do acervo documental do 
Fundo de Defesa Militar do Ultramar e a criação de um arquivo 
sobre Camarate, digitalizado e disponibilizado online, no site 
do Parlamento.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

a salvaguarda do acervo documental do Fundo de Defesa 
Militar do Ultramar e a criação de um arquivo sobre Cama-
rate, digital e disponibilizado online no site do Parlamento, 
de forma a preservar e salvaguardar a memória histórica 
e coletiva.

Aprovada em 3 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2015
O Programa Nacional de Turismo de Natureza (PNTN), 

foi criado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 112/98, de 25 de agosto, tendo presente a circunstân-
cia de as áreas classificadas surgirem, cada vez mais, no 
contexto nacional e internacional, como destinos turísticos 
em que a existência de valores naturais e culturais bem 
preservados constituem atributos indissociáveis do turismo 
de natureza.

Com a aplicação limitada às áreas protegidas, o PNTN 
encontrava -se associado ao quadro comunitário de apoio 
2000 -2006 e ao Sistema de Incentivos a Produtos Turís-
ticos de Vocação Estratégica (SIVETUR), aprovado pela 
Portaria n.º 1214 -B/2000, de 27 de dezembro, entretanto 
revogada pela Portaria n.º 59/2005, de 21 janeiro, e está 
parcialmente executado nas medidas que se propunha im-
plementar e desatualizado.

Importa igualmente ter presente a evolução entretanto 
ocorrida no âmbito do regime jurídico de enquadramento 
do turismo de natureza, nomeadamente o Decreto -Lei 
n.º 108/2009, de 15 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 95/2013, de 19 de julho, que estabelece as condições 
de acesso e de exercício da atividade das empresas de 
animação turística e dos operadores marítimo -turísticos, 
e o Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.ºs 228/2009, de 14 de setembro, 15/2014, 
de 23 de janeiro, e 128/2014, de 29 de agosto, que aprova 
o regime jurídico da instalação, exploração e funciona-
mento dos empreendimentos turísticos, assim como a Por-
taria n.º 261/2009, de 12 de março, alterada pela Portaria 
n.º 47/2012, de 20 de fevereiro, que estabelece os critérios 
para o reconhecimento de empreendimentos turísticos 
como turismo de natureza, e a Portaria n.º 651/2009, de 
12 de junho, que aprova o código de conduta a adotar pelas 
empresas que exerçam atividades de animação turística 
reconhecidas como turismo de natureza.

A existência de um Sistema Nacional de Áreas Classifi-
cadas (SNAC), tal como se encontra definido no Decreto-
-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, constituído pela Rede 
Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), pelas áreas que 
integram a Rede Natura 2000 e pelas demais áreas clas-
sificadas ao abrigo de compromissos internacionais assu-
midos pelo Estado Português, constitui uma mais -valia 
para o país, pela oportunidade de valorização dos diversos 
produtos e serviços que lhe estão associados, assegurando 
escala e promovendo a valorização dos destinos e a imple-
mentação de mecanismos de gestão em rede.

As áreas classificadas são locais privilegiados como 
destinos turísticos, no contexto internacional e nacional, em 
que a existência de valores naturais e culturais constituem 


